

  T  E  S  E 

VI CONGRESSO NACIONAL DA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRBALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

A situação dos negros e afro-descendentes brasileiro no serviço público :

- O cidadão brasileiro de origem negra ou afro-descendente vive numa peculiaridade de quase total exclusão por uma série de motivos, os quais inclusive se faz necessário, após uma análise conjuntural, serem levantados e, em seguida, extirpados de todos os meios deste país.

- Inicialmente, vejamos a questão histórica brasileira: Quando da abolição dos escravos, onde de um dia para o outro o poder público à época, por meio de um simples decreto de poucas linhas, pôs fim à escravatura no Brasil dentre os últimos paises a tomar tal medida.

- Nota-se que, sem qualquer critério ou estudo, numa forma grosseira, determinou-se que: “No dia seguinte nenhum negro seria escravo”; Diferentemente de outras etnias, com as de Origem Alemã, Holandesa, Portuguesa, etc., que receberam Incentivos monetários e/ou terras para se estabelecerem no Brasil. 

- Este foi, e ainda é, a real questão conjuntural, e parte dos motivos da exclusão dos negros e afro-descententes no Brasil, pois no dia seguinte, ou seja, quatorze de maio, os negros estavam livres do regime escravocrata; Não obstante, tiveram por dezenas de anos que trabalhar de sol a sol, tão somente em troca de comida e/ou um lugar no paiol, ou seja, para a sua subsistência.

- Hoje contados alguns poucos anos do primeiro negro a acessar uma escola e, pouco menos ainda, a uma universidade, não podemos sequer proporcionar quantitativamente dentre estes poucos mais de oitenta anos de tentativas de inclusão do negro em todos os meios sociais, econômicos, educacionais, e etc., com os quinhentos anos da construção do estado brasileiro por maioria negra em benefício da minoria branca.

- Dentre às inúmeras tentativas de inclusão do negro podemos citar algumas como o Movimento de Políticas Afirmativas; Movimento das Cotas; instituições como a Educafro, Instituto Padre Batista, Movimento Negro Unificado, Comissão do Negro e Assuntos Antidiscriminatórios (CONAD) da OAB/SP, e etc., dentre outras, quase sempre por iniciativas do próprio negro; Assim como o Estatuto da Igualdade Racial, que tramita no Congresso já a alguns anos, de autoria do Senador Paulo Paim, e que, porém a muito vem se arrastando, justamente por falta de interesse da maioria dos nossos legisladores;

- Podemos citar algumas exceções nas políticas públicas apesar de grande esforço, como é o caso da “SEPPIR” Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, do governo Lula; Esta ainda não constatou o óbvio por exemplo nas pesquisas do INPE, e que também se constata, nas verificações das pesquisas do IBGE em várias discrepâncias da situação do negro e do afro-descendente no estado brasileiro, sempre desfavoráveis ao negro, tais como, por exemplo, os piores salários são dos negros, as piores moradias são dos negros, morando nas periferias das capitais e outros grandes municípios, na sua grande maioria são os negros, índice ainda mais desfavorável se mensurarmos a mulher negra.

- No tocante ainda às políticas do governo Lula, ainda que dos primeiros a manifestar tal preocupação, podemos ainda acrescentar um questionamento a ser mais bem apurado no que tange ao termo utilizado em cadastro para o ministério do Trabalho a Raça/cor “preta”,  para o trabalhador e o servidor público negro, onde peço vênia, para transcrever parte do Manual de Orientação da  R A I S (Relação Anual de Informações Sociais):

...

Identificação do Empregador/servidor.

...

Raça/cor-Clique no ícone indicador de opções (Mão) e selecione com um clique o código compatível com a cor ou raça do trabalhador, conforme a tabela abaixo:

Indígena – para pessoa que se enquadrar como indígena ou índia.

Branca - para a pessoa que se enquadrar como branca.

Preta – para pessoa que se enquadrar como preta.

Amarela – para pessoa que se enquadrar como de raça amarela (de origem japonesa, chinesa, coreana, etc.).

Parda – para a pessoa que se enquadrar como parda ou se declarar como mulata, cabocla, cafuza, mameluco ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça; ou

Não informado.

....

- Tem-se como exemplo no TRF 3ª Região, onde dos vários cargos e funções comissionadas, todas elas para indicação como “Cargos de Confiança” são raras àquelas cedidas aos negros e afro-descendentes, como se o negro não inspirasse confiança, acrescenta-se a isto, o fato de que nestas últimas gestões administrativa os poucos negros que ainda constasse em algum destes cargos foram paulatinamente sendo exonerados daqueles cargos ou função de confiança com mais ênfase no setor de RH.   

- Consolo! E com certeza  para o negro e afro-descendente não é consolo, o fato que tal situação, não é privilégio do servidor público federal, mas sim em todas as instâncias de governo, acontecendo o mesmo com servidores públicos estaduais e os servidores públicos de caráter municipal, indistintamente no território brasileiro.

– Das pastas do governo Lula, três ministérios adotaram um singelo sistema de cotas em seus quadros funcionais; Desenvolvimento Agrário, Relação Exterior e o Supremo Tribunal Federal, para ingresso, nos concursos, mas não menciona a questão da função ou cargo de confiança, “Há que se diga que isto não só pelo cargo ou função de confiança, mas sim pelo todo tratamento diferenciado, dispensado ao servidor público negro”;

- Motivos para inclusão do negro e afro-descendente são muitos; o de se implementar políticas para sua inclusão também são inúmeras; para o Movimento Sindical, efetuar tais implementações são maiores ainda;

- Portanto, como parte destes motivos, é que, apresentamos nesta TESE, uma singela contribuição de um negro socialista, servidor público federal, lotado desde 1993 no TRF 3ª Região, filiado desde esta data ao SINTRAJUD/SP.:

- Proponho portanto: -  Formação de uma comissão permanente na FENAJUFE, voltada exclusivamente às “QUESTÕES DISCRIMINATÓRIAS” dentre os servidores públicos; Levantamento a nível nacional da real situação do servidor público negro e afro-descendente nas bases sindical do país, a nível de categoria, nas diversas entidades sindical filiadas; Abertura de uma Grande Debate a nível nacional e local com todas às entidades filiadas; Uma política de combate às discriminações nos quadros do Judiciário por uma Questão de Justiça!  

- Proporcionando assim a real inclusão do negro em todos os meios necessários, partindo justamente do meio sindical preocupado realmente com o social, demonstrando e sendo exemplo a partir de seu estatuto; sem precisar “cortar na própria carne”; como referencial para os 47% (Quarenta e Sete Por Cento) de brasileiros, negros e afro-descendentes no território brasileiro.

– Neste prisma quero aqui tecer tão somente um parecer no tocante as cotas; O que são Cotas?  “ São partes das ações afirmativas, às políticas de cotas são instrumentos efetivo de inclusão para implementação de políticas públicas e mecanismo real de acesso à educação, mercado de trabalho, dentre outros”, estas por sua vez devem ser tratadas como “Indenização pelos quinhentos anos de atraso na inclusão do negro”. 

– As ações afirmativas têm como objetivo eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidade e de tratamento, bem como compensar perdas e marginalização por motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros. Há experiências positivas de cotas em vários países como os Estados Unidos, Alemanha, Índia, Malásia, Nigéria, Israel, Austrália, Peru, Argentina, Holanda, África do Sul, entre outros. As políticas de ações afirmativas resgatam as elaborações dos movimentos negro, nacional e internacional ao longo de todos os anos de resistência e luta, bem como as propostas da III Conferência de Durban, que estabelecem políticas a serem adotadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, terras, comunicação, acesso aos serviços públicos e às universidades, tendo nas cotas uma possibilidade real de inclusão do negro e do afro-decendente. 

– Desta feita, enquanto nós servidores públicos federais negros e afro-descendentes, lotados nos TRFs, TREs, TRTs, Justiça Federal, Justiça Militar, e demais abrangidos pelos Sindicados dos Trabalhadores do Judiciário Federal nos Estados da Federação, de abrangência da FENAJUFE, queremos uma política de inclusão em ações afirmativas, mediante debates, pesquisas, cursos e demais formas que se fizerem necessárias, no combate discriminação.

 - Em suma, é o presente para que conjuntamente, com esta categoria sindical federal, suas administrações e direções, venham empreender todos os esforços para erradicar, todas e quaisquer desigualdades existentes ou que venham insurgir para os servidores públicos negros afro-descendentes, especialmente os de natureza federal.

- Por fim, no intuito de melhor atender ao servidor público federal,  propomos nesta tese, que seja a mesma acrescida de contribuições e opiniões e/ou novos dados desta categoria sindical em nível nacional; tal como empenho na aprovação do Estatuto da Igualdade Racial em trâmite na relatoria do Excelentíssimo senhor Senador Paulo Paim;

- E para tanto, todas e quaisquer contribuições ao tema será muito bem recebida pelo subscritor da mesma nos endereços anexo.
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